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Ficam os senhores acionistas de EPHARMA – PBM DO BRASIL S.A. (“Sociedade”) convocados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 15/02/2023, às 14 horas, na sede da 
Sociedade, localizada na cidade de Barueri/SP, na Alameda Mamoré n° 989, cj. 902, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração e o parecer dos auditores 
Independentes referentes ao exercício findo em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício e distribuição de dividendos, referente ao exercício encerrado em 31/12/2022; (iii) eleger os membros 
do Conselho de Administração da Companhia para o próximo exercício social; (iv) eleição do membro 
observador adicional para o Conselho de Administração da Companhia; (v) fixar a remuneração da 
administração da Companhia para o próximo exercício social; EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
(i) examinar, discutir e deliberar sobre a alteração do Estatuto Social, para a inclusão de nova atividade no objeto 
social da Sociedade, (Prestação de serviços para a viabilização de acesso à medicamentos, incluindo os 
provenientes do exterior, podendo atuar de maneira direta ou indiretamente em todos os procedimentos 
necessários à prestação de serviços nos processos de importação), resultando na alteração do art. 4º;  
(ii) examinar, discutir e deliberar sobre o aumento do capital da Sociedade, no valor total de R$365.689,13, com 
a emissão de 7.289 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, nos termos do Plano de Opção de 
Compra de Ações vigente; (iii) examinar, discutir e deliberar sobre a alteração do Estatuto Social para refletir o 
aumento de capital social mencionado no item (ii) acima, resultando na alteração do art. 5º;  (iv) examinar, 
discutir e deliberar sobre o pagamento de juros sobre capital próprio apurado e orientação à Administração 
sobre a apuração para o exercício de 2023; (v) examinar, discutir e deliberar sobre a recompra pela Sociedade 
das ações ordinárias emitidas conforme item (ii) acima e respectiva manutenção em tesouraria, nos termos dos 
Contratos celebrados entre as partes e em linha com o Plano de Opção de Compra de Ações vigente;  
(vi) autorizar a Administração a adoção de todas as medidas necessárias à implementação das deliberações 
tomadas na Assembleia. Aviso – Informam, outrossim, que os documentos relativos às matérias a serem 
debatidas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na 
sede social da Sociedade e serão disponibilizados via e-mail a versão digitalizada e/ou digital de todos os 
documentos relativos às matérias e a demonstração financeira em sua íntegra, ficará à disposição para 
quaisquer acionistas.

EPHARMA – PBM DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.448.808/0001-24 - NIRE nº 35300173872

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista no art. 

124 da Lei nº 6.404/76, a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se realizará 

na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Alfredo Egidio de Souza Aranha, 100, Bloco C, 3º Andar, Vila 

Cruzeiro, CEP 04726-908, no dia 27 de fevereiro de 2023, às 09:00 horas, com a finalidade de deliberar 

sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração do endereço da sede da Companhia, da Rua Henri Dunant, n. 

780, Torre B, Santo Amaro, CEP 04709-100, São Paulo/SP, para Avenida Alfredo Egídio de Souza Aranha, 

n. 100, Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, São Paulo/SP; e (ii) a alteração do artigo 3º do 

Estatuto Social da Companhia (objeto social da Companhia). Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 

mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 27 de fevereiro de 2023, até às 18:00 

horas. (b) A documentação relativa aos itens da ordem do dia encontra-se à disposição dos senhores 

acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 02/02/23. Luis Humberto Diaz Jouanen, Presidente do 

Conselho de Administração. (03, 04 e 07/02/23)

SF 593 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de dezembro de 2022. às 10 horas, na sede social da SF 593 Participações Societárias S.A. (“Companhia”), na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Henrique Schaumann, nº 270, andar 1 e 2 - sobreloja, Bairro Pinheiros, CEP 05413-909. 2. Convocação e 
Presença: Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, 
brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 30267600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o  
nº 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fabia, nº 800, apto. 51B, Vila Romana, São Paulo - SP, CEP: 05051-030; e (b) Lawrence Santini Echenique, 
brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 437276703 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o  
nº 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Candido Lacerda, nº 312, Apto. 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP - CEP: 03336-010. 3. Mesa: Após 
eleitos pelos acionistas fundadores acima qualificados, os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence 
Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF 593 Participações Societárias 
S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração dos diretores da Companhia; 
e (v) a definição dos jornais de grande circulação que realizarão a publicação dos atos societários da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das 
matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, 
sob a denominação de SF 593 Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente 
ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 400 (quatrocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas 
por R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando um valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos 
acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são subscritas pelos acionistas 
fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 (duzentas) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que 
integra esta ata na forma do Anexo II; e (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 (duzentas) ações ordinárias de emissão da Companhia, 
pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma 
do Anexo III. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento 
Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), 
o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, os acionistas fundadores elegeram, por unanimidade, para 
um mandato unificado de 1 (um) ano, os seguintes diretores sem designação específica: (i) o Sr. Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de 
comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 30.267.600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 355.147.028-63, residente 
e domiciliado à Rua Fabia, nº 800, Apto. 51B, Vila Romana, São Paulo - SP - CEP: 05051-030; (ii) e Sr. Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime 
de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 43.727.670-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 360.198.918-28, 
residente e domiciliado à Rua Candido Lacerda, nº 312, Apto. 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP - CEP: 03336-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os 
cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos 
cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para o exercício 
social corrente, será fixada oportunamente, observado o disposto na legislação aplicável e no estatuto social que ora passa a reger a Companhia. 5.8. Aprovar 
que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela lei vigente das Sociedades por Ações, quando necessárias. 5.9. Autorizar 
os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 
1. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 09 de dezembro de 2022. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; 
Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique. Diretores Eleitos: Luis 
Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP nº 316.225. JUCESP/NIRE 
S/A 3530060646-9 em 21/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da 
SF 593 Participações Societárias S.A., Realizada em 09 de Dezembro de 2022. Estatuto Social da SF 593 Participações Societárias S.A. - (em constituição) 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro. A SF 593 Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 2. Artigo Segundo. A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Henrique Schaumann, nº 270, andares 1 e 2 - sobreloja, Bairro Pinheiros, CEP 05413-909, podendo abrir filiais, 
agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo Terceiro. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de 
acionista ou quotista. Artigo Quarto. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo Quinto. O capital social é de  
R$ 400,00 (quatrocentos reais), representado por 400 (quatrocentas) ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. 
Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os 
acionistas, na forma da lei, no prazo que for lixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro. Mediante aprovação de 
acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em Tesouraria, 
sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: 
Artigo Sexto. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre 
os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os 
votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 (dois) a 5 
(cinco) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida 
a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. Parágrafo Primeiro. Os diretores ficam 
dispensados de prestar caução e suas remunerações serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas 
representando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo Segundo. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo. No caso 
de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá 
permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante 
qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, 
escrituras, contratos e instrumentos de crédito, emitir e endossar cheque; abrir, operar, encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, 
adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim 
como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma 
indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 (dois) diretores, em conjunto, devendo os 
instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 (doze) meses, 
exceto em relação às procurações “ad judcia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de 
acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Onze. Compete à Diretoria 
gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 
Doze. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo Treze. O exercício social da 
Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela legislação aplicável. Artigo Quatorze. Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo Quinze. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, 
a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 
Dezesseis. A sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 1% previsto e ajustado nos termos da 
legislação aplicável. Artigo Dezessete. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum 
de acionistas representando a maioria do capitai social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 
Dezoito. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Mesa: 
Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP 
nº 316.225. Anexo II à Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da SF 593 Participações Societárias S.A., Realizada em 09 de 
Dezembro de 2022. Boletim de Subscrição - Emissora: SF 593 Participações Societárias S.A. Subscritor: Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, 
regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 30.267.600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 355.147.028-63, 
residente e domiciliado a Rua Fabia, nº 800, Apto. 51B, Vila Romana, São Paulo - SP, CEP: 05051-030. Data da Emissão: 09 de dezembro de 2022. Ações 
Subscritas: 200 (duzentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão Total: R$200,00 (duzentos reais), sendo integralizado o valor 
parcial de 10% das ações subscritas, totalizando o valor de R$ 20,00 destinados à conta de capital social. Integralização: Em moeda corrente nacional. Luis 
Guilherme de Souza Silva. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Anexo III à Ata de Assembleia 
Geral de Constituição de Sociedade por Ações da SF 593 Participações Societárias S.A., Realizada em 09 de Dezembro de 2022. Boletim de Subscrição 
- Emissora: SF 593 Participações Societárias S.A. Subscritor: Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, 
portador da cédula de identidade RG nº 43.727.670-3 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Candido Lacerda, 
nº 312, Apto. 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP, CEP: 03336-010. Data da Emissão: 09 de dezembro de 2022. Ações Subscritas: 200 (duzentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão Total: R$200,00 (duzentos reais), sendo integralizado o valor parcial de 10% das ações subscritas, 
totalizando o valor de R$ 20,00 destinados à conta de capital social. Integralização: Em moeda corrente nacional. Lawrence Santini Echenique. Mesa: Luis 
Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no 
dia 15 de fevereiro de 2023, às 14:30 horas, em Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada na sede 
da Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. consignar a renún-
cia do atual Diretor Financeiro da Companhia e a eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia;  
2. a homologação do aumento do capital social da Companhia, conforme aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 03 de janeiro de 2023 (“Aumento de Capital”); 3. a alteração do caput do ar-
tigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão da deliberação do item “2” acima, bem como a consoli-
dação do Estatuto Social; 4. autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à implementação dos itens da ordem do dia acima; e 5. a ratificação de todos os atos  
já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. Instruções  
aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou  
de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese 
de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de  
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia  
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação.

São Paulo, 7 de fevereiro de 2023
Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente

A2 Agentes Autorizados S.A.
CNPJ/ME nº 20.730.836.0001-59 - NIRE 35.300.556.798

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2022, às 10:00 horas, na sede 
social da A2 Agentes Autorizados S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 726, 19 º andar, conjunto 191, Itaim Bibi, CEP: 04.532-002. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 
124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
do único acionista da Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constantes do Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Denis 
Marcel Ferreira e secretariados pela Sra. Eva Janine Ricarte Rolim. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) a aprovação dos termos e condições do Protocolo e Justificação de Incorporação da Companhia 
pela Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de 
Mococa, Estado de São Paulos na Rua Gabriel Pinheiro, nº 1.059, Centro, CEP 13.730-090, inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 16.753.142/0001-60 (“Conexão” e “Incorporação”, respectivamente), celebrado entre 
as administrações da Companhia e da Conexão em 31 de outubro de 2022 (“Protocolo e Justificação”); 
(ii) aprovar a Incorporação, nos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação, com 
a versão da totalidade do patrimônio líquido da Companhia à Conexão e consequente extinção da 
Companhia, de modo que a Conexão sucederá a Companhia em todos os seus direitos e obrigações 
com a consequente extinção da Companhia; (iii) ratificar os atos praticados pelos administradores 
da Companhia em relação à Incorporação, inclusive a assinatura do Protocolo e Justificação, e 
autorizar os administradores da Companhia a praticar os demais atos necessários à implementação da 
Incorporação, e consequente extinção da Companhia, inclusive o arquivamento e a publicação dos atos 
da Incorporação. Deliberações: O único acionista examinou as matérias constantes da ordem do dia e 
aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) os termos e condições do Protocolo e Justificação 
da Incorporação pela Conexão, que se encontra anexo a esta ata; (ii) a Incorporação, nos termos e 
condições previstos no Protocolo e Justificação, com a versão da totalidade do patrimônio líquido da 
Companhia à Conexão e consequente extinção da Companhia, de modo que a Conexão sucederá a 
Companhia em todos os seus direitos e obrigações com a consequente extinção da Companhia; (iii) 
a ratificação dos atos praticados pelos administradores da Companhia em relação à Incorporação, 
inclusive a assinatura do Protocolo e Justificação, e autorizar os administradores da Companhia a 
praticar os demais atos necessários à implementação da Incorporação, e consequente extinção da 
Companhia, inclusive o arquivamento e a publicação dos atos da Incorporação. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Acionista Presente: 
Triple Play Brasil Participações S.A. (por seus diretores Denis Marcel Ferreira e Danilo Donati Perez). 
Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 31 de outubro 
de 2022. Denis Marcel Ferreira - Presidente; Eva Janine Ricarte Rolim - Secretária. Acionista 
Presente: Triple Play Brasil Participações S.A. - por: Denis Marcel Ferreira e Danilo Donati Perez. 
JUCESP nº 659467/22-7 em 18/11/2022.

Conexão
Serviços de Comunicação Multimídia S.A.

CNPJ/ME nº 16.753.142/0001-60 - NIRE 35.300.556.151
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022

Data, Hora e Local: Ao 1º (primeiro) dia do mês de dezembro de 2022, às 09h00 horas, na sede social 
da Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A., localizada na Cidade de Mococa, Estado 
de São Paulo, na Rua Gabriel Pinheiro, nº 1.059, Centro, CEP 13.730-090 (“Companhia” e “Conexão”). 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, 
§ 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a 
presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura 
constante do Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: Denis Marcel Ferreira; e Secretária: 
Paloma Mansano. Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e deliberar sobre o “Protocolo e Justificação de 
(I) Cisão Total da Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A. com versão das Parcelas Cindidas 
para Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda. e Videomar Rede Nordeste S.A. e (II) Incorporação da 
Center Prestadora de Serviços Ltda. pela Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda. e (III) Incorporação 
da Starweb Telecomunicações Ltda. pela Videomar Rede Nordeste S.A.” (o “Protocolo”), celebrado 
entre os órgãos de administração da Companhia e da (a) Center Prestadora de Serviços Ltda., 
sociedade limitada, com sede na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, na Av. Major Antônio 
Alberto Fernandes, nº 236, Salas 1, 4, 8, 9 e 10, Centro, CEP 37.720-000, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 31.207.751.833, inscrita no CNPJ/
ME nº 05.012.742/0001-50 (“Center”); (b) Starweb Telecomunicações Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de São Lourenço, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Olavo Gomes Pinto, nº 
305, Centro, CEP 37.470 000, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE 31.206.690.806, inscrita no CNPJ/ME nº 05.539.629/0001 28 (“Starweb”); 
e (c) Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Natal, 
Estado do Rio Grande do Norte, na Rua Senador José Ferreira de Souza, nº 1.916, Candelária, CEP 
59.064-520, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do 
Norte sob o NIRE 24.200.308.734, inscrita no CNPJ/ME nº 02.952.192/0001-61 (“Cabo Telecom”); e (d) 
Videomar Rede Nordeste S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará, na Rua Leonardo Mota, 2.301, Dionísio Torres, CEP 60.170-176, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
63.356.042/0001-80, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado do Ceará 
sob o NIRE 23.300.020.103 (“Videomar”, em conjunto com a Companhia, Center, Starweb e Cabo 
Telecom, o “Grupo”); (ii) ratificar a nomeação e a contratação da RSM Brasil Auditores Independentes 
- Sociedade Simples (“Empresa Avaliadora”) pela administração do Grupo, como empresa responsável 
pela avaliação das parcelas da Companhia a serem cindidas e vertidas para a Cabo Telecom 
e Videomar; (iii) examinar, discutir e deliberar sobre o laudo de avaliação do patrimônio líquido da 
Companhia elaborado pela Empresa Avaliadora, com data base de 31 de outubro de 2022 (“Laudo 
de Avaliação”); (iv) deliberar sobre a cisão total da Companhia com versão da parcelas cindidas da 
Companhia para a Cabo Telecom e Videomar (“Cisão”), nos termos e condições previstos no Protocolo, 
e consequente extinção da Companhia, de modo que a Cabo Telecom e a Videomar sucederão a 
Companhia em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do protocolo; e (v) ratificar os atos já 
praticados pelos administradores da Companhia em relação às matérias ora deliberadas e autorizar os 
administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização 
da Cisão. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: (i) Dispensada, por unanimidade dos presentes, 
a leitura dos documentos relacionados à matéria a ser deliberada nesta assembleia, uma vez que todos 
já foram devida e previamente disponibilizados pela Companhia e são do inteiro conhecimento da 
acionista; e (ii) foi autorizada a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1º da Lei das S.A. Deliberações: Após a análise e discussão das matérias objeto da ordem do 
dia, a acionista da Companhia deliberou conforme segue: (i) aprovar o Protocolo, em todos os seus 
termos e condições, sem nenhuma ressalva, que integra a presente ata como Anexo I; (ii) aprovar 
a ratificação da nomeação e a contratação da RSM Auditores Independentes - Sociedade Simples, 
empresa com sede estabelecida na cidade de São Paulo, na Avenida Marquês de São Vicente, nº 182, 
2º andar, Barra Funda, CEP 01.139-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.549.480/0001-84, registrada 
no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 2SP030.002/O-7, pela 
administração do Grupo, como empresa especializada para realizar a avaliação do patrimônio líquido 
da Companhia, a valor contábil, com base no balanço patrimonial de 31 de outubro de 2022 e elaborar 
o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar o Laudo de Avalição, sem qualquer ressalva, o qual indica que o 
acervo líquido total, a valor contábil, da Companhia é positivo em R$ 431.775.597,51 (quatrocentos e 
trinta e um milhões, setecentos e setenta e cinco mil, quinhentos e noventa e sete reais e cinquenta e 
um centavos), sendo que o acervo líquido a ser vertido para a (a) Cabo é positivo em R$ 158.187.629,11 
(cento e cinquenta e oito milhões, cento e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e onze 
centavos) e (b) para a Videomar é positivo em R$ 273.587.968,40 (duzentos e setenta e três milhões, 
quinhentos e oitenta e sete mil, novecentos e sessenta e oito reais e quarenta centavos). A cópia do 
Laudo de Avaliação encontra-se anexa ao Protocolo; (iv) aprovar a Cisão, sem qualquer ressalva, da 
Companhia, nos termos dos artigos 227 e 229 da Lei das S.A. e de acordo com os termos e condições 
do Protocolo, e consequente extinção da Companhia, de modo que a Cabo Telecom e a Videomar 
sucederão a Companhia, em todos os seus direitos e obrigações, na proporção das parcelas cindidas 
incorporadas pela Cabo Telecom e pela Videomar; e (v) aprovar a ratificação dos atos já praticados 
pelos administradores da Companhia em relação às matérias ora deliberadas e a autorização dos 
administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização 
da Cisão. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que 
poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos 
os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Denis Marcel Ferreira - Presidente; Paloma Mansano - Secretária. 
Acionista: Triple Play Brasil Participações S.A. (por Denis Marcel Ferreira e Danilo Donati Perez). A 
presente é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. Mococa/SP, 1º de dezembro de 2022. Mesa: Denis 
Marcel Ferreira - Presidente; Paloma Mansano - Secretária. Acionista Presente: Triple Play Brasil 
Participações S.A.. JUCESP nº 209/23-5 em 02/01/2023.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A5F5-275F-4770-800C.
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Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A.
CNPJ/ME nº 16.753.142/0001-60 - NIRE 35.300.556.151

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2022, às 09h00 horas, na sede social da Conexão Serviços de Comunicação Multimídia 
S.A., localizada na Cidade de Mococa, Estado de São Paulo, na Rua Gabriel Pinheiro, nº 1.059, Centro, CEP 13.730-090 (“Companhia”). Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
dos Acionistas. Mesa: Presidente: Denis Marcel Ferreira; e Secretária: Eva Janine Ricarte Rolim. Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e deliberar sobre 
o “Protocolo e Justificação de Incorporação da A2 Agentes Autorizados S.A. pela Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A.”, celebrado entre os 
órgãos de administração da Companhia e da A2 Agentes Autorizados S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bandeira Paulista, nº 726, 19 º andar, conjunto 191, Itaim Bibi, CEP: 04.532-002, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o NIRE 35.300.556.798, inscrita no CNPJ/ME nº 20.730.836/0001-59 (“A2” e “Protocolo de Incorporação”); (ii) ratificar a nomeação e a 
contratação da RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples pela administração da A2, como empresa responsável pela avaliação do patrimônio 
líquido da A2 que será vertido para a Companhia (“Empresa Avaliadora”); (iii) examinar, discutir e deliberar sobre o laudo de avaliação do patrimônio líquido 
da A2 elaborado pela Empresa Avaliadora, com data base de 31 de julho de 2022 (“Laudo de Avaliação”); (iv) deliberar sobre a incorporação da A2 e versão 
de seu acervo líquido para a Companhia, nos termos e condições previstos no Protocolo de Incorporação (“Incorporação”), com o consequente aumento do 
capital social da Companhia; (v) caso reste aprovada a Incorporação, deliberar sobre a alteração do art. 3º do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”); 
(vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; (vii) ratificar os atos já praticados pelos administradores da Companhia em relação às matérias ora 
deliberadas e autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização da Incorporação. Leitura 
de Documentos e Lavratura da Ata: (i) Dispensada, por unanimidade dos presentes, a leitura dos documentos relacionados à matéria a ser deliberada 
nesta assembleia, uma vez que todos já foram devida e previamente disponibilizados pela Companhia e são do inteiro conhecimento dos acionistas; e (ii) 
foi autorizada a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A. Deliberações: Após a análise e discussão 
das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes deliberaram, por unanimidade, conforme segue: (i) aprovar o Protocolo de 
Incorporação, em todos os seus termos e condições, sem nenhuma ressalva, que integra a presente ata como Anexo I; (ii) aprovar a ratificação da nomeação 
e a contratação da RSM Auditores Independentes - Sociedade Simples, empresa com sede estabelecida na cidade de São Paulo, na Avenida Marquês 
de São Vicente, nº 182, 2º andar, Barra Funda, CEP 01.139-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.549.480/0001-84, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 2SP030.002/O-7, pela administração da A2, como empresa especializada para realizar a avaliação de seu 
patrimônio líquido, a valor contábil, com base no balanço patrimonial de 31 de julho de 2022 e elaborar o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar o Laudo de Avalição, 
sem qualquer ressalva, o qual indica que o acervo líquido total, a valor contábil, da A2 é positivo em R$ 433.351.237,90 (quatrocentos e trinta e três milhões, 
trezentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta e sete reais e noventa centavos), sendo que o acervo líquido a ser vertido para a Companhia é positivo em R$ 
41.939.253,00 (quarenta e um milhões, novecentos e trinta e nove mil, duzentos e cinquenta e três reais). A cópia do Laudo de Avaliação encontra-se anexa 
ao Protocolo de Incorporação; (iv) aprovar a Incorporação, sem qualquer ressalva, da A2 à Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação. A totalidade 
das ações detidas pela A2, no montante de 22.916.547 (vinte e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentas e quarenta e sete) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, são ora canceladas, com a emissão de 22.916.547 (vinte e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentas e quarenta 
e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal a serem subscritas pela única acionista da A2, a Triple Play Brasil Participações S.A. (“Triple Play”), 
em decorrência da Incorporação, conforme boletim de subscrição constante do Anexo II. Em decorrência da Incorporação, o capital social da Companhia é 
aumentado para R$ 211.461.423,51 (duzentos e onze milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e três reais e cinquenta e um centavos), 
dividido em 22.916.547 (vinte e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentas e quarenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
As disposições do artigo 264 da Lei das S.A. não são aplicáveis à Incorporação, uma vez que a A2 é integralmente diretamente detida pela Triple Play e a 
Companhia é integralmente diretamente detida pela A2. Como consequência, fica dispensado o cálculo da relação de substituição para fins comparativos com 
base no valor do patrimônio líquido das ações da A2 e da Companhia avaliados os dois patrimônios segundo os mesmos critérios e na mesma data, a preços 
de mercado, ou com base em outro critério aceito pela Comissão de Valores Mobiliários. (v) em decorrência da deliberação tomada no item acima, aprovar a 
alteração do art. 3º do Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: Redação - “Artigo 3. O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 211.461.423,51 (duzentos e onze milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e três 
reais e cinquenta e um centavos), dividido em 22.916.547 (vinte e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentas e quarenta e sete) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal.” (vi) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que integra a presente ata como Anexo III; e (vii) 
aprovar a ratificação dos atos já praticados pelos administradores da Companhia em relação às matérias ora deliberadas e a autorização dos administradores 
da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização da Incorporação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e 
como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá 
ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi 
lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Denis Marcel Ferreira - Presidente; Eva Janine Ricarte Rolim - Secretária. 
Acionista: A2 Agentes Autorizados S.A., sociedade incorporada; e Triple Play Brasil Participações S.A. (por Denis Marcel Ferreira e Danilo Donati Perez). 
A presente é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de outubro de 2022. Mesa: Denis Marcel Ferreira - Presidente; Eva Janine Ricarte 
Rolim - Secretária. Acionistas Presentes: A2 Agentes Autorizados S.A.; Triple Play Brasil Participações S.A.. JUCESP nº 659.466/22-3 em 18/11/2022.
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Duração e Objeto - Artigo 1. A sociedade anônima de capital fechado será regida por este Estatuto 
Social e pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e girará, respectivamente, sob as denominações social e fantasia de “Conexão Serviços de 
Comunicação Multimídia S.A.” e “Conexão Fibra” (“Companhia”), com sede na Cidade de Mococa, Estado de São Paulo, na Rua Gabriel Pinheiro, nº 1.0459, 
Centro, CEP 13.730-090, inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0001-60, podendo dita sociedade instituir filiais, sucursais e outras dependências em todo o 
território nacional. Parágrafo Primeiro. A Companhia possui as seguintes filiais, que funcionam como unidade auxiliar de escritório administrativo: (i) Filial Mogi 
Mirim - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0005-93, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP’’) sob o NIRE 35.905.806.475, situada 
na Avenida Pedro Botesi, nº 2800, Loja 33, Jardim Scomparim, CEP: 13.806-635, Mogi Mirim/SP; (ii) Filial Itobi - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0007-55, 
registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.806.491, situada na Rua Inácio Rodrigues Damásio, nº 585, Centro, CEP: 13.715-000, Itobi/SP; (iii) Filial Vargem 
Grande do Sul - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0006-74, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.806.483, situada na Avenida Brasil, nº 448, Jardim 
Bela Vista, CEP 13.880-000, Vargem Grande do Sul/SP; (iv) Filial Tapiratiba - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0003-21, registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.905.806.459, situada na Praça Zico Giunti, nº 696, Loja 01, Centro, CEP 13.760-000, Tapiratiba/SP; (v) Filial Espírito Santo do Pinhal - Inscrita no CNPJ sob 
o nº 16.753.142/0004-02, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.806.467, situada na Rua Abelardo Cesar, nº 159, Centro, CEP 13.990-000, Espírito Santo 
do Pinhal/SP; (vi) Filial Aguaí - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0008-36, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.853.431, situada na Rua Treze de 
Maio, nº 200, Centro, CEP 13.860- 000, Aguaí/SP; (vii) Filial Estiva Gerbi - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0009-17, registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.905.853.422, situada na Rua José Carlos Batista, nº 372, Sala 2, Jardim Taguá, CEP 13.857-000, Estiva Gerbi/SP; (viii) Filial São João da Boa Vista - Inscrita 
no CNPJ sob o nº 16.753.142/0010-50, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.993.861, situada na Avenida Brasília, nº 944, Vila Zanetti, CEP 13.870-590, 
São João da Boa Vista/SP; (ix) Filial São José do Rio Pardo - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0012-12, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.906.320.801, 
situada na Rua Francisco Glicério, nº 992, Centro, CEP 13.720-000, São José do Rio Pardo/SP; (x) Filial Mogi Guaçu - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0014-
84, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.906.355.868, situada na Avenida Nove de Abril, nº 347, Centro, CEP: 13840-056, Mogi Guaçu/SP; (xi) Filial Mococa 
- Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0013-01, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.906.356.236, situada na Rua Doutor Túlio Ribeiro Rocha, nº 65A, Jardim 
Residencial do Bosque, CEP 13.738-033, Mococa/SP; (xii) Filial Guaxupé - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/0015-65, registrada na JUCEMG sob o NIRE 
3192007551-2, situada na Av. Dona Floriana, nº 1.130C, Centro, CEP: 37.800-000, Guaxupé/MG; (xiii) Filial Guaranésia - Inscrita no CNPJ sob o nº 16.753.142/ 
0016-46, registrada na JUCEMG sob o NIRE 3192007552-1, situada na Rua Júlio Tavares, nº 789, Centro, CEP: 37.810-000, Guaranésia/MG; e (xiv) Filial Três 
Corações - situada na Rua Aureliano Martins de Andrade, nº 25 e 25-A, Centro, CEP: 37.410-000, Três Corações/MG. Parágrafo Segundo. A Companhia 
possui depósito fechado, almoxarifado, na Cidade de Mococa, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Tulio Ribeiro Rocha, nº 65-B, Jardim Residencial do Bosque, 
CEP 13.738-033, inscrito no CNPJ sob nº 16.753.142/0002-40, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35905170961. A 
Companhia possui, ainda, unidade auxiliar para realização de representação comercial da matriz da Companhia na região de sua localização, situada na 
Avenida Bandeirantes, nº 2173, térreo, Jardim Ipê IV, CEP 13.846-010, Mogi Guaçu/SP, inscrita no CNPJ sob nº 16.753.142/0011-31, registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35906085801. Parágrafo Terceiro. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Artigo 2. A 
Companhia tem por objeto: (a) como objeto principal, (i) a prestação de serviços de televisão por assinatura, através de cabo (TV a Cabo) ou por meio de 
tecnologias, processos, meios eletrônicos e protocolos de comunicação quaisquer, bem como a prestação de serviços de telecomunicações, destinado à 
distribuição de conteúdos audiovisuais, de acordo com a legislação vigente; (ii) a prestação de Serviços de Comunicação Multimídia (SCM), inclusive para 
suporte à prestação do serviço de valor adicionado de conexão (provimento) à internet, nos termos da legislação pertinente; (iii) a prestação de serviços de 
Telefonia Fixa Comutada (STFC); (iv) a prestação do serviço de valor adicionado de provimento de conexão à internet, (v) a prestação do Serviço Móvel Pessoal 
(SMP); (vi) a prestação do Serviço Móvel Especializado (SME); (vii) a prestação de serviços de empacotamento de conteúdo; (viii) a prestação de serviços de 
projetos, construção, operação, consultoria, auditoria e manutenção, e representação comercial de sistemas de telecomunicações, assim como a cessão e 
locação de sua estrutura fisica (rede de cabos e fibras ópticas); (ix) a participação, sem limitação, em processos licitatórios relacionados aos serviços prestados 
pela Companhia; (x) a prestação de serviços de monitoramento de sistemas de segurança; (xi) a prestação de serviços de monitoramento à distância de 
alarmes e instalação de alarmes; (xii) o comércio varejista de equipamentos e acessórios para alarmes; (xiii) a prestação de serviços de instalação e manutenção 
de equipamentos de informática, internet e telecomunicações; (xiv) a prestação de serviços de hospedagem de sites, e-mails e servidores; (xv) a locação de 
equipamentos de informática, internet e telecomunicações; (xvi) a prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e outros serviços de tecnologia da 
informação; (xvii) a comercialização, por atacado e a varejo, de equipamentos de informática, internet e telecomunicações; e (xvii) os serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo; e (b) como objeto acessório, a participação em outras sociedades ou empreendimentos como sócia, quotista, acionista ou 
membro de consórcio. Capítulo II - Capital Social - Artigo 3. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ R$ 
211.461.423,51 (duzentos e onze milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e três reais e cinquenta e um centavos), dividido em 
22.916.547 (vinte e dois milhões, novecentos e dezesseis mil, quinhentas e quarenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Parágrafo Segundo. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a circulação de tais títulos por parte da Companhia. Parágrafo 
Terceiro. É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição das ações emitidas pela Companhia, na proporção das respectivas participações 
no capital social da Companhia, regendo-se o exercício desse direito de acordo com a legislação aplicável. Parágrafo Quarto. 125.000 (cento e vinte e cinco 
mil) ações de emissão da Companhia de titularidade de A2 Agentes Autorizados Ltda., e todos os direitos a elas inerentes, foram empenhadas em favor de 
Francisco José de Sousa Lima, Charles Dias Lima, Carlos Danilo Berti, João Eugênio de Souza Lima e Marcos Paulo Sousa Lima, nos termos do Contrato de 
Penhor de Quotas celebrado, inter alia, entre as pessoas supramencionadas, em 09 de novembro de 2018. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 4. Os 
acionistas reunir-se-ão em assembleia geral da Companhia (“Assembleia Geral”), ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses que se seguirem ao 
encerramento do exercício social para deliberarem sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A.; e, extraordinariamente, sempre que houver 
necessidade. Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais serão realizadas sempre que os interesses sociais assim o exigirem e convocadas por qualquer dos 
acionistas da Companhia, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, mediante carta com aviso de recebimento, ou fac-símile com comprovante de envio, 
contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realização. Parágrafo Segundo. Dispensam-se as formalidades de 
convocação previstas acima quando todos os acionistas comparecerem à Assembleia Geral, ou expressamente se declararem cientes da ordem do dia, data, 
hora e local da mesma. Parágrafo Terceiro. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas titulares de, no 
mínimo, 3/4 (três quartos) do capital social e, em segunda, com qualquer número de acionistas presentes. A segunda convocação será enviada com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data da Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer acionista ou 
Diretor, eleito pela maioria dos acionistas presentes, a quem caberá a escolha do secretário. Parágrafo Quinto. Exceto se previsto de forma diversa na 
legislação aplicável e neste Estatuto Social, as matérias submetidas às Assembleias Gerais serão aprovadas por acionistas titulares de ações representativas 
da maioria do capital social da Companhia. Parágrafo Sexto. As atas das Assembleias Gerais serão lavradas no livro apropriado e registradas na junta 
comercial competente quando exigido pela lei aplicável. Capítulo IV - Administração - Artigo 5. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta 
por 2 (dois) membros, sendo 1 (um) designado Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente, acionistas ou não, com mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. Os membros da Diretoria serão todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, que fixará a respectiva renumeração 
anual. Parágrafo Único. Os Diretores serão investidos nos seus cargos, independentemente de caução, mediante assinatura do respectivo termo de posse 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse dos seus sucessores. Em caso de vacância do 
cargo de qualquer membro da administração, a substituição se dará na forma da lei aplicável. Artigo 6. Caberá aos membros da Diretoria a prática dos atos 
necessários e/ ou convenientes à administração da Companhia, dispondo, para tanto, dos poderes necessários para representação da Companhia, em juízo 
ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
sociedades de economia mista e entidades paraestatais, ressalvados aqueles cuja competência seja atribuída à Assembleia Geral por lei ou pelo presente 
Estatuto Social. Artigo 7. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos ou perante 
quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como nos atos e operações de gestão ordinária dos negócios sociais, 
incumbirá e será obrigatoriamente praticada: (i) pelos dois Diretores em conjunto, quando presente mais de um Diretor; (ii) pelo Diretor Presidente ou Diretor 
Vice-Presidente, isoladamente, desde que não seja exigido de forma diversa nos Artigos 8 e 9 deste instrumento; ou (ili) por 1 (um) Diretor agindo em conjunto 
com 1 (um) procurador com poderes especiais, nomeado pelo outro Diretor e de acordo com os parágrafos do presente Artigo; ou (iv) por 2 (dois) procuradores 
em conjunto com poderes especiais, nomeados de acordo com os parágrafos do presente Artigo. Parágrafo Primeiro. Aos Diretores é facultado constituir 
mandatário da Companhia, para atos específicos, discriminando as operações que tais mandatários poderão praticar, em especial mediante a outorga de 
poderes a fim de que a Companhia possa atuar, como autora ou ré, em procedimento judicial. Nesses casos, a Companhia se obriga por ato ou assinatura de 
seus procuradores, agindo dentro dos limites estabelecidos nos respectivos instrumentos de mandato. Parágrafo Segundo. A outorga de procurações pela 
Companhia que tenham por objeto poderes para a prática de qualquer das matérias listadas no Artigo 8 deste instrumento depende de autorização prévia dos 
acionistas, por escrito, mediante deliberação tomada em Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. As procurações outorgadas pela Companhia o serão por 
qualquer Diretor e, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão conter um período máximo de validade limitado a 1 (um) ano, com 
exceção (i) daquelas para fins judiciais, que poderão ser por prazo indeterminado, ou (ii) se previamente aprovado pelos acionistas, mediante deliberação 
tornada em Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. A Companhia se obriga, por ato ou assinatura de seus Diretores, nos termos deste instrumento, e observada 
a necessidade de anuência prévia dos acionistas em relação às matérias expressamente previstas neste instrumento. Artigo 8. Sem prejuízo de outras 
matérias expressamente previstas em lei ou neste Estatuto Social, a representação da Companhia em qualquer das matérias relacionadas abaixo depende de 
prévia aprovação, por escrito, dos acionistas da Companhia, mediante deliberação tomada em Assembleia Geral: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia; 
(ii) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, bem como a dissolução e a liquidação da Companhia; (iii) realização de qualquer operação de 
reorganização societária envolvendo a Companhia, incluindo, sem limitação, fusão, cisão, incorporação da Companhia por outra Companhia ou de outra 
sociedade pela Companhia, ou incorporação pela Companhia de ações de emissão de outra sociedade ou sua transformação; (iv) orçamento anual e plano de 
negócios da Companhia, bem como quaisquer alterações relevantes; (v) ajuizamento, renúncia ou desistência de qualquer procedimento legal e/ ou celebração 
de qualquer transação ou acordo judicial ou arbitral pela Companhia, em qualquer caso que envolva valores iguais ou superiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais); (vi) contratação, celebração, rescisão, distrato ou alteração de contratos de trabalho e/ ou remuneração de quaisquer executivos com cargo de 
confiança da Companhia, aprovação ou alteração de pacotes de remuneração, benefícios e incentivos de longo prazo e aprovação de pacotes de desligamento 
de executivos com cargo de confiança da Companhia, bem como aprovação do plano de cargos e salários da Companhia ou qualquer mudança das atividades 
e responsabilidades de quaisquer executivos que se reportem diretamente ao administrador da Companhia; (vii) celebração, alteração, rescisão ou distrato de 
qualquer acordo, contrato ou transação, escrito ou verbal, que, em conjunto ou individualmente, envolva a assunção de obrigações pela Companhia perante 
terceiros, ou isente terceiros de responsabilidade perante a Companhia - incluindo, sem limitação, mútuos, empréstimos, financiamentos, arrendamento 
mercantil (leasing), venda e posterior locação financeira (sale-leaseback), com valores anuais iguais ou superiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e/
ou que tenham prazo de duração igual ou superior a 1 (um) ano; (viii) aprovação de investimentos em capital (capital expenditures - CAPEX) não previstos no 
orçamento anual da Companhia, em montantes anuais iguais ou superiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); (ix) declaração e/ ou aprovação para a 
distribuição de dividendos de qualquer natureza; (x) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, política e objetivos 
básicos, para todas as áreas principais de atuação da Companhia, por meio da elaboração plurianual de plano de negócios e de orçamento anual para a 
Companhia, bem como apreciação e revisão anual do plano de negócios vigente; (xi) aprovação da escolha e contratação de auditores independentes para a 
Companhia; (xii) celebração de operações de cobertura econômica (hedge), de qualquer valor; (xiii) autorização de qualquer mudança nas políticas contábeis 
ou de apresentação de relatórios da Companhia, exceto se exigida pelos princípios contábeis geralmente aceitos nas jurisdições em que opera a Companhia; 
(xiv) aprovação de cessão ou transferência, por qualquer meio, pela Companhia a qualquer terceiro, ou por qualquer terceiro à Companhia, de marca, patente, 
direito autoral, know-how, software ou qualquer outro direito de propriedade intelectual; (xv) aprovação da remuneração global da administração para o exercício 
social e distribuição, entre os administradores, da remuneração global aprovada; (xvi) aprovação de celebração, alteração, resc1sao ou distrato de quaisquer 
acordos, transações ou contratos, escritos ou verbais, entre a Companhia e qualquer dos acionistas, administradores ou empregados da Companhia, ou 
qualquer sociedade que seja controladora, controlada ou coligada de qualquer dos acionistas, administradores ou empregados, com exceção da celebração, 
alteração ou rescisão de contratos de trabalho; (xvii) aprovação da aplicação de recursos provenientes de beneficies fiscais; (xviii) autorização para a Companhia 
prestar avais ou fianças, ou conceder quaisquer espécies de garantias, incluindo, mas sem limitação, hipoteca, alienação fiduciária, penhor ou caução em favor 
de terceiros; (xix) autorização para aquisição ou alienação, pela Companhia, de bem, ativo, crédito ou direito, não previstos no orçamento anual ou que não 
façam parte do curso normal dos negócios da Companhia; (xx) aprovação de abertura alteração e extinção de filiais, sucursais, agências, escritórios, 
representações, dependências e/ ou outros estabelecimentos em qualquer localidade no território nacional ou no exterior; (xxi) participação da Companhia no 
capital de outras sociedades, entidades, em joint ventures, em grupo de sociedades, associações ou parcerias, de qualquer natureza, com terceiros; (xxii) 
negociações para a alienação da Companhia a terceiros ou para início de processo de transformação e/ ou abertura do capital social da Companhia; (xxiii) 
concessão de qualquer modalidade de doação, contribuição ou auxílio pela Companhia; (xxiv) celebração de qualquer acordo, contrato ou transação no exterior 
ou que seja regido por lei estrangeira; (xxv) celebração, alteração, rescisão ou distrato de quaisquer contratos com fornecedores de serviços de provimento de 
internet, fornecedores de conteúdo (programação) ou quaisquer outros fornecedores, que não estejam previstos no orçamento anual, que envolvam valores 
iguais ou superiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); (xxvi) aprovação dos planos de expansão de rede da Companhia; e (xxvii) aprovação de 
lançamentos de programas de publicidade, marketing e promoções. Artigo 9. Sem prejuízo do disposto neste Capítulo IV, a representação da Companhia em 
qualquer das matérias abaixo relacionadas será sempre exercida mediante a assinatura dos Diretores em conjunto: (i) celebração, alteração, rescisão ou 
distrato de qualquer acordo, contrato ou transação, escrito ou verbal, que, em conjunto ou individualmente, envolva a assunção de obrigações pela Companhia 
perante terceiros, ou isente terceiros de responsabilidade perante a Companhia incluindo, sem limitação, mútuos, empréstimos, financiamentos, arrendamento 
mercantil (leasing;, venda e posterior locação financeira (sale-leaseback), com valores anuais inferiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), exceto 
contratos ou transações celebrados com clientes da Companhia para prestação dos serviços previstos no seu objeto social e que faça parte do curso normal 
dos negócios da Companhia, os quais poderão ser celebrados mediante a assinatura de um dos administradores da Companhia agindo isoladamente; (ii) 
aprovação de investimentos em capital (capital expenditures - CAPEX) não previstos no orçamento anual da Companhia, em montantes anuais inferiores a R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais); (iii) ajuizamento, renúncia ou desistência de qualquer procedimento legal e/ ou celebração de qualquer transação ou acordo 
judicial ou arbitral pela Companhia, em qualquer caso que envolva valores inferiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); e (iv) celebração, alteração, 
rescisão ou distrato de qualquer contrato com fornecedores de serviços de provimento de internet, fornecedores de conteúdo (programação) ou quaisquer 
outros fornecedores que não estejam previstos no orçamento anual e que envolvam valores inferiores a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Parágrafo Único. 
São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores ou funcionários que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossas ou quaisquer outras garantias 
em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 10. Se e quando instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto de 3 (três) membros 
e seus respectivos suplentes, todos com mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela Assembleia Geral 
nas condições previstas em lei. Parágrafo Único. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia Geral 
mediante convocação dos acionistas. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 11. O exercido social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Artigo 12. Do 
resultado apurado em cada exercício social, após dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, serão destinados: (a) 5% 
(cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social ou até que o saldo dessa reserva, somado ao 
montante das reservas de capital, atinja 30% (trinta por cento) do capital social; e (b) do saldo remanescente, 25% (vinte e cinco por cento) será destinado para 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, na forma do artigo 202 da Lei das S.A., tendo o saldo restante a destinação determinada pela 
Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Parágrafo Primeiro. O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído ou poderá ser distribuído em 
percentual inferior se e quando a Assembleia Geral assim deliberar sem oposição de qualquer dos acionistas, na forma do artigo 202, §3º, da Lei das S.A. 
Parágrafo Segundo. Por deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, a Companhia poderá levantar balancetes 
mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então apurados, admitida ainda a distribuição desproporcional à participação de cada acionista no 
capital social. Artigo 13. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo Único. Em caso de liquidação e dissolução da Companhia, competirá à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante e 
os membros do Conselho Fiscal, se instalado, que deverão atuar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - Prática de Atos Ultra 
Vires - Artigo 14. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer acionista, Diretor, empregado, 
funcionário ou procurador devidamente constituído que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social da Companhia, 
salvo nas situações expressamente previstas no presente Estatuto Social, ou mediante autorização expressa da Assembleia Geral, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal a que estará sujeito o infrator deste dispositivo, conforme aplicável. Capítulo IX - Transferência de Ações - Artigo 15. As 
ações representativas do capital social da Companhia não poderão ser cedidas ou transferidas sem o prévio consentimento, por escrito, dos demais acionistas, 
ressalvadas as transferências para: (i) outro acionista que já integre a Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A.; (ii) sociedades coligadas ou 
controladas pelo acionista que irá transferir as ações; e (iii) pessoas físicas que sejam sócias dos acionistas da Companhia ou das sociedades que participem 
do capital dos acionistas da Companhia. Capítulo X - Disposições Gerais - Artigo 16. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as leis 
da República Federativa do Brasil. Artigo 17. Os litígios ou divergências relativos à aplicação e interpretação do presente Estatuto Social, bem como eventuais 
impasses havidos em deliberações dos acionistas da Companhia, deverão ser definitivamente resolvidos por um Tribunal Arbitral formado por 3 (três) membros, 
a serem escolhidos de acordo com o Regulamento do Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. A arbitragem obedecerá ao 
disposto no mencionado regulamento. O Tribunal Arbitral terá assento na Cidade de São Paulo/SP, utilizando-se a língua portuguesa como idioma oficial para 
todos os seus atos. Parágrafo Primeiro. Nos termos do art. 18, da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, fica esclarecido que (i) a(s) parte(s) que restar(em) 
vencida(s) pela decisão arbitral não poderão intentar recurso ao Poder Judiciário; e (ii) a validade e eficácia da decisão arbitral não dependerão de homologação 
do Poder Judiciário. Parágrafo Segundo. Fica eleito o foro da Comarca de Mococa, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste 
Estatuto Social, exclusivamente as de caráter cautelar e executório, que não estejam abrangidas pelo processo arbitral regulado neste Artigo 17, ou que 
decorram de descumprimento de decisão proferida no âmbito do mesmo processo arbitral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AE22-942E-AD5C-B082.
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